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Linha de Pesquisa: Política institucional do Poder Legislativo 
Data: 01/01/2021 a 01/012023 (2 anos) 
Resumo: O sistema de comunicação da Câmara dos Deputados compreende veículos de mídia que 
completaram 20 anos recentemente: a Agência Câmara de Notícias em 2020, a Rádio Câmara em 
2019 e a TV Câmara em 2018. Além disso, abarca programas e ações de contato com públicos 
diversos. Todas essas atividades têm aumentado suas interfaces digitais ou mesmo têm se tornado 
digitais nos últimos anos, o que levou inclusive à criação de uma secretaria especializada em 2019. 
O objetivo deste projeto é avaliar aspectos específicos das iniciativas desenvolvidas, propondo 
possíveis adequações ao momento atual.  
Palavras-chave: Poder Legislativo; Comunicação Pública; TV Câmara; Rádio Câmara; 
Comunicação Digital.   
 
 
 2. APRESENTAÇÃO 

A comunicação da Câmara dos Deputados viveu grande desenvolvimento na virada do 
século, quando foram criadas a TV Câmara (1998), a Rádio Câmara (1999) e a Agência Câmara de 
Notícias (2000). Em 2012, foi criada a Rede Legislativa de Rádio e TV, hoje a maior rede de 
televisão digital no campo público brasileiro, com 60 canais, sendo 25 em capitais e 35 no interior.  

Além dos veículos de mídia, foram implementados programas de relacionamento com 
públicos diversos, inclusive de caráter educativo: visitação institucional, site Plenarinho, programas 
Missão Pedagógica no Parlamento e Parlamento Jovem Brasileiro, entre outros.  

Nos últimos anos, a presença nas mídias sociais se juntou a essas iniciativas com 
importância crescente, acompanhando uma tendência da comunicação e da comunicação pública, 
influenciada pelo desenvolvimento tecnológico e pelas mudanças nos hábitos de consumo. O canal 
da Câmara dos Deputados no YouTube, por exemplo, foi criado em 2015, chegando a 486 mil 
inscritos e 25 mil vídeos publicados em 2020.  

Barros, Bernardes e Rodrigues (2014a) demonstraram como esse aparato burocrático da 
estrutura administrativa do Poder Legislativo realiza suas atividades com base em dois argumentos 
institucionais: (1) o princípio constitucional da publicidade; (2) a contraposição à agenda negativa 
da mídia privada sobre o Poder Legislativo.  

Dessa maneira, os objetivos propostos para esse sistema de comunicação foram: aumentar a 
transparência da Câmara dos Deputados; contribuir para ampliar a compreensão sobre as atividades 
parlamentares e para melhorar a avaliação dos cidadãos sobre o Parlamento; e incentivar a 
participação dos cidadãos no Poder Legislativo (LEMOS, BARROS E BERNARDES, 2016).  
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Como assinala Leston-Bandeira (2013), a divulgação das atividades do parlamento tornou-
se uma necessidade política, dado que a relação entre representantes e representados passou a ser 
mediada pelas tecnologias da informação. Além disso, a implantação de um sistema de 
comunicação se alinha com a perspectiva democrática atual, que valoriza a transparência, a 
participação política, a interatividade e a responsividade (KARLSSON, 2013). 

 
 
 3. PROBLEMA 

A questão que este projeto de pesquisa se propõe a endereçar é a efetividade do sistema de 
comunicação da Câmara dos Deputados, depois de 20 anos da implementação da agência de 
notícias, rádio e TV.   

  Ao longo dos anos, a área de comunicação da Câmara dos Deputados vem empreendendo 
esforços heterogêneos de avaliação técnica e gerencial de suas atividades, como mostra compilação 
publicada há dois anos (LEMOS, 2018). Além disso, trabalhos acadêmicos têm se debruçado sobre 
o tema, como a Revisão Bibliográfica do item 6 deste projeto expõe de forma resumida. O que se 
propõe aqui é contribuir para esse empreendimento, no formato de um projeto de pesquisa aplicada, 
ou seja, que combine o rigor científico com as necessidades técnicas e de gestão da atividade 
profissional de comunicação pública na instituição no momento atual.  

  De modo geral, o público dos canais informativos da Câmara dos Deputados, sejam eles TV, 
rádio, site ou redes sociais, é composto por mais homens, entre 25 e 44 anos, com ensino superior 
ou médio, que se interessam por política (LEMOS, 2018, p. 5). Como atender melhor esse público e 
como alcançar faixas mais amplas? 

  Sabe-se também que a maior parte desse público chega aos conteúdos da Câmara dos 
Deputados procurando informações sobre conteúdos específicos da agenda nacional, por meio de 
mecanismos de busca na internet. Na TV e no YouTube, os conteúdos mais visualizados são 
transmissões ao vivo do Plenário, especialmente de temas com grande espaço na agenda pública 
(LEMOS, 2018, p. 7).  

Dados de pesquisas compiladas no referido relatório indicam que os cidadãos que buscam 
informações da Câmara dos Deputados, ouvidos em diferentes ocasiões entre 2011 e 2018, esperam 
a oportunidade de acompanhar a política e os parlamentares, ver debates políticos, ter acesso a 
conteúdo explicativo, em textos curtos, claros e objetivos, artes e vídeos.  

Como atender melhor esses públicos, em especial num momento de crescente multiplicidade 
de fontes de informação em razão da ampliação do uso da Internet? Isso intensifica o desafio dos 
profissionais de comunicação da Câmara de perseguir as melhores linguagens e as mais efetivas 
formas de engajamento da audiência para exercício da participação, tendo em vista que a 
democratização do acesso à informação e a ampliação da transparência e da publicidade passam 
pela permanente revisão, avaliação e possível simplificação das linguagens empregadas para 
alcançar a população brasileira em sua heterogeneidade. 

Outra questão a ser colocada é a ampliação da distribuição dos conteúdos produzidos, por 
meio da Internet, complementando as formas de distribuição via broadcasting, adotadas nos anos 
1990. Como conhecer os públicos que não ouvem a Rádio Câmara pelo canal em FM nem a TV em 
seu canal digital, mas que têm acesso ao conteúdo produzido pela emissora por outros meios? O 
rádio, por exemplo, se expandiu, extrapolou as frequências do AM e do FM e hoje pode ser ouvido 
também “em telefones celulares, tocadores multimídia, computadores, notebooks, tablets; pode 
ocorrer ao vivo (no dial ou via streaming) ou sob demanda (podcasting ou através da busca em 
arquivos ou diretórios)” (FERRARETTO, 2019, p. 157). Mas ele não deixou de ser rádio.  

Ferraretto (2019) argumenta que, independentemente do meio em que se transmite o 
conteúdo, a identidade da rádio se mantém, “isto é, a articulação dessa emissora com o seu 

Documento assinado por: Claudia Regina Fonseca Lemos
Selo digital de segurança: 2020-YCVP-NGOH-SQUD-KYQG.



4 

público”. E, segundo ele, ainda persiste “a necessidade de se ter dados quantitativos e qualitativos a 
respeito do público” (FERRARETTO, 2019, p. 158). Meijer (2020) assinala como nos últimos 20 
anos a atenção à audiência deixou de ser vista pelos jornalistas, tanto na imprensa privada como no 
serviço público, como uma tendência ao sensacionalismo para ser considerada como uma 
preocupação em se conectar com o público.  

No caso da Rádio Câmara, por exemplo, a distribuição é feita em pelo menos seis 
plataformas: pela frequência 96,9 FM em Brasília; pelo portal da Câmara dos Deputados na internet 
e na radioagência; nos canais em mídias sociais;  pelo programa A Voz do Brasil em rede nacional 
de rádio; pela Rede Legislativa, tanto em rádio como em frequência aberta de TV digital 
multiprogramação; e desde 2019 em podcast, nos principais agregadores. Os índices tradicionais de 
audiência medem apenas a primeira plataforma, a FM, a mais restrita em termos de alcance 
territorial, pois só está disponível no Distrito Federal e em seu entorno. Cabe investigar e avaliar as 
demais formas de distribuição e os públicos que elas alcançam.  

De modo semelhante, a produção em vídeo da TV Câmara é distribuída em ao menos cinco 
plataformas: o canal aberto digital em Brasília; as operadoras de TV por assinatura; satélite captado 
por antenas parabólicas; a Rede Legislativa de Rádio e TV, que se prepara para operar na tecnologia 
de streaming; o portal da Câmara dos Deputados; os canais da instituição em mídias sociais, 
incluindo o YouTube.  

 
 
 4. OBJETIVOS 

O objetivo geral do projeto é avaliar atividades de comunicação da Câmara dos Deputados 
determinadas, para verificar sua efetividade e propor melhorias, tendo como horizonte a ampliação 
da conexão da instituição com seus públicos.  

Objetivos específicos: 

a) Avaliar o uso dos produtos da Rádio Câmara pelas mais de 2 mil rádios parceiras, em 
comparação com levantamento anterior, de 2018; 

b) Avaliar as possibilidades de uso de linguagem simples na cobertura do Plenário e das 
comissões; 

c) Avaliar formatos de cobertura jornalística das atividades do Plenário; 

d) Avaliar números de audiência da TV Câmara; 

e) Avaliar formatos de divulgação da produção audiovisual sobre as atividades da Câmara 
dos Deputados nas mídias sociais; 

f) Avaliar o equilíbrio partidário e de opiniões na cobertura jornalística das atividades da 
Câmara dos Deputados, analisando temas selecionados no noticiário da Agência 
Câmara; 

g) Avaliar a utilização da cobertura jornalística das atividades da Câmara dos Deputados, 
produzida pela Agência Câmara, como fonte primária para veículos jornalísticos e 
institucionais externos; 

h) Avaliar o boletim da Agência Câmara de Notícias, que conta com mais de 70 mil 
assinantes, do ponto de vista editorial e de distribuição; 

i) Avaliar o interesse pelas produções originais de parceiras da Rede Legislativa de Rádio 
e TV intercambiadas entre as emissoras. 
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 5. JUSTIFICATIVA 
  Mudanças nos hábitos de comunicação e no ambiente democrático justificam a necessidade 
de avaliar os esforços desenvolvidos pela Câmara dos Deputados para se comunicar com a 
sociedade. Além disso, o momento de restrição de recursos no serviço público exige considerar a 
efetividade de cada ação, de modo a permitir a definição de prioridades de alocação e a viabilizar 
atualizações, sempre necessárias quando se trata de atividades que envolvem tecnologia. O presente 
projeto de pesquisa visa a potencializar a capacidade de profissionais de comunicação da instituição 
com formação em pesquisa para contribuírem nessa avaliação.  

A legitimidade das emissoras públicas e estatais é frequentemente questionada pela 
sociedade, dentro “de um contexto social marcado pelo desconhecimento, rejeição e preconceito de 
grande parte dos cidadãos, sobre o real papel desempenhado por meios governamentais e ou 
públicos ao longo da história” (ESCH e R. DEL BIANCO, 2016, p. 118). Os baixos índices de 
audiência e o custo de manutenção são os principais argumentos utilizados para desqualificar os 
veículos de comunicação não comerciais.  

De fato, os índices de audiência são, em quase todos os casos, muito baixos. A última 
pesquisa de audiência contratada para a Rádio Câmara FM, por exemplo, revelou que, de janeiro de 
2014 a agosto de 2015, a emissora oscilou de 22ª a 26ª colocada, dentro de um universo que variou 
de 26 a 29 rádios mais ouvidas no Distrito Federal. Por um lado, é necessário conhecer números 
mais atualizados.  

Por outro lado, os meios tradicionais de medição de audiência são insuficientes para 
representar o real alcance dessas emissoras. É necessário considerar que os conteúdos produzidos 
são distribuídos por outras plataformas, já há vários anos e com intensidade crescente.  

Estudo conduzido por Meneguin e Barros (2014), por exemplo, analisou o projeto Baixe e 
Use, da TV Câmara, uma plataforma de oferta online de vídeos produzidos pela emissora. 
Disponível na página da TV Câmara na internet, a ferramenta possibilita ao cidadão assistir ao 
vídeo pela rede ou baixá-lo para seu computador. O objetivo do estudo era entender como se dava o 
uso desse material pela comunidade escolar e acadêmica. Os resultados sugerem que há públicos da 
emissora “que nem ela conhece por completo, que superam a noção de meros espectadores e 
ultrapassam as medições de audiência do Ibope” (MENEGUIN e BARROS, 2014). 

Em sala de aula, o uso dos vídeos do Baixe e Use da TV Câmara parte tanto do professor quanto do 
aluno, para ilustrar trabalhos escolares. A pedido desse público (via Fale Conosco da emissora), os vídeos da 
coleção também foram publicados no Banco Internacional de Objetos Educacionais e no Portal do Professor, 
sites com recursos multimídia educacionais gerenciados pelo Ministério da Educação. Os dados mostram que 
a função educativa dos vídeos ultrapassa o ambiente escolar. Também foi reportada a exibição em cineclubes 
e associações, como ponto de partida para discussões em grupo. Dezenas de sites e blogs publicaram sobre o 
serviço e incluíram links. Em 2010, o Baixe e Use ficou em segundo lugar no Prêmio Nacional Converge de 
Inovação Digital (MENEGUIN e BARROS, 2014). 

Portanto, uma premissa básica para justificar a realização desta pesquisa é o reconhecimento 
de que a audiência das emissoras da Câmara não se restringe ao número de pessoas que ouvem a 
rádio por meio de seu canal FM, que está restrito ao Distrito Federal, nem a TV no canal digital. 
Esses públicos também precisam ser conhecidos para que sejam levados em conta no momento da 
produção dos conteúdos pelas emissoras.  

 
 6. REVISÃO DA LITERATURA 

A comunicação da Câmara dos Deputados vem sendo objeto de uma série de estudos ao 
longo pelo menos das duas últimas décadas (MATOS, 1999; CARVALHO, 2020 entre vários 
outros). Eles se concentram principalmente nos campos da comunicação e política e da 
comunicação pública. No Mestrado em Poder Legislativo da Câmara dos Deputados, estão 
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abrigados na linha de pesquisa sobre Política institucional do Poder Legislativo.  

Esses estudos investigam os objetivos da implantação de sistemas de comunicação no Poder 
Legislativo brasileiro, no contexto da redemocratização, da Constituição de 1988 e das crescentes 
exigências de transparência e accountability (BARROS, BERNARDES E RODRIGUES, 2014; 
FREITAS, 2020).  

Os estudos também se debruçam sobre iniciativas específicas, sejam elas as mídias 
legislativas, como a TV (JARDIM, 2008; ANSELMO, 2011; CARVALHO, 2014) e a Rádio 
Câmara (BARROS, BERNARDES E MACEDO, 2015), ou programas educativos, como a Missão 
Pedagógica do Plenarinho (LIMA, 2020b). Mais recentemente, mostram as transformações desses 
sistemas em função da evolução da comunicação digital (BARROS, BERNARDES E 
RODRIGUES, 2015 e 2016).  

Em uma direção complementar, estudos de viés etnográfico traçam o perfil dos profissionais 
que trabalham na comunicação do Legislativo, buscando compreender as visões que influenciam 
sua atuação e o impacto delas (LIMA, 2020a). Esses estudos mostram ainda as tensões num sistema 
de comunicação que abriga profissionais de formações e culturas diversas – jornalismo, 
publicidade, relações públicas – e que equilibra interesses dos parlamentares e partidos políticos 
com objetivos institucionais (BERNARDES, 2013; BARROS, BERNARDES, 2015; BARROS, 
MONTEIRO, NÓBREGA NETO, 2019).  

Por último, algumas pesquisas verificam o ponto de vista dos públicos a respeito das 
iniciativas de comunicação desenvolvidas (BARROS, LEMOS, 2019).  

Destaque-se que as pesquisas sobre a comunicação no parlamento brasileiro e na Câmara 
dos Deputados dialogam com estudos do mesmo tipo realizados no Brasil e em outros países, tanto 
sobre o parlamento (BARRETO, 2019; BERNARDES, LESTON-BANDEIRA, 2016; BRAGA, 
MITOZO, TADRA, 2016; LESTON-BANDEIRA, 2014), como sobre comunicação pública 
(BUCCI, 2015; ZÉMOR, 1995), comunicação política, transparência (GOMES, AMORIM E 
ALMADA, 2018) e democracia (GOMES, 2010; BLUMLER, COLEMAN, 2017; COLEMAN, 
2017).  

O projeto proposto pretende dar continuidade a esses esforços, com enfoque aplicado à 
melhoria de processos e produtos. Nesse ponto, ele se diferencia de outros grupos de pesquisa 
atualmente em funcionamento que também se dedicam a estudar assuntos relacionados à 
comunicação da instituição: Parlamento e sociedade; Parlamento digital.  

 
 
 7. METODOLOGIA 
O grupo trabalhará com uma combinação de estratégias metodológicas, adequadas a cada objeto 
específico de pesquisa, entre elas: 

a) Pesquisa bibliográfica; 

b) Pesquisa documental; 

c) Análise de conteúdo; 

d) Análise do discurso; 

e) Questionários; 

f) Entrevistas estruturadas; 

g) Grupos focais. 
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 8. CRONOGRAMA 
 

ATIVIDADES PERÍODO 

Revisão da literatura  1º semestre de 2021 

Discussão sobre a bibliografia selecionada 1º semestre de 2021 

Compilação e sistematização de dados existentes  1º e 2º semestres de 2021 

Planejamento de novas coletas de dados  2º semestre de 2021 

Realização de novas coletas de dados  
 1º semestre de 2022 

 

Análise dos dados  1º semestre de 2022 

Divulgação dos resultados – artigos e congressos 1º e 2º semestres de 2022 

Relatório Final 2º semestre de 2022 
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